[image: image1.emf]

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 7/2015
- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Concorrência nº 7/2015
Recorrentes: ADMINISTRADORA IPIRANGA LTDA., APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. e TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA.
Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1. A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de apoio administrativo, por meio de mão de obra exclusiva para a CMBH.
2. A Comissão Permanente de Licitação, em reunião, no dia 29 de dezembro de 2015, procedeu à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação. Realizada sua análise e julgamento, foi proferida decisão, conforme publicação em Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, no dia 23/02/2016.

3. Inconformadas com a decisão, as empresas ADMINSTRADORA IPIRANGA LTDA., APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. E TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA. interpuseram recursos administrativos, requerendo que seja revisto o posicionamento da Comissão, para declarar a habilitação das Recorrentes, nos termos que se seguem.

4. Comunicada a interposição dos recursos, não foi apresentada impugnação aos mesmos. 
5. Alegam as Recorrentes, em síntese:

a) ADMINISTRADORA IPIRANGA:

i. que “...apresentou CONTRATO SOCIAL consolidado, 8º alteração, em cópia devidamente autenticada, bem como ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA firmado pela COPASA, também, devidamente autenticado e registrado no CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO.” e que “..com efeito, o Contrato Social encontra-se devidamente registrado e a AUTENTICAÇÃO APOSTA NO DOCUMENTO – tornado-o válido, ocorreu sobre o número de registro, entretanto isto não o inválida. Por outro lado, cabia a COMISSÃO solicitar diligência, e nunca inabilitar a empresa. O ATESTADO DE CAPACIDADE encontra-se registrado no CRA, tanto é que consta do mesmo o CARIMBO DO CRA.”. Acrescenta que “...a RECORRENTE apresenta em anexo, os mesmo documentos em ORIGINAL, comprovando a regularidade da documentação apresentada.”
;
b) APPA:
i. que “...as declarações exigidas no Instrumento Convocatório foram assinadas pelo procurador da recorrente, Sr. Rubens Verdi Silva, e seu mandato constando seus poderes também foram juntados na documentação ofertada à Comissão Permanente de Licitação..” sendo que “...ainda que as declarações não estivessem assinadas por seu procurador, O QUE EFETIVAMENTE NÃO OCORREU, o mesmo poderia ter assinado quando da sessão pública...” uma vez “.. que a Administração não deve olvidar esforço para fomentar a disputa entre os participantes de uma licitação..” o que “..implica em permissão de saneamento de falhas...”. Afirma que “...alijar da licitação uma empresa plenamente capaz por ter cometido um erro meramente formal é um rigorismo exarcebado...” 
;
c) CAPACIT:

i. incluiu em sua peça recursal tabela resumindo informações relativas aos atestados de capacidade técnica que apresentou, como período de duração do vínculo contratual e quantitativo de profissionais associados a cada atestado, afirmando “...que os atestados estão corretos,...., que foram alocados 45 pessoas, e que muitos duraram mais de 6 meses...” que “...os atestados se referem a serviços prestados concomitantemente, pois todos estavam em vigência no período de assinatura um do outro...”. Acrescenta que “...quanto ao quesito de serem compatíveis com o objeto licitado, estes atestados também preenchem os requisitos...” uma vez que “....o que se pede no edital é a comprovação de execução de mão de obra para órgão público, que foi objeto de todos os atestados de capacidade técnica apresentados pela Recorrente” 
;
d) DIEFRA:

i. que para atender a exigência editalícia a recorrente “...apresentou atestado emitido pelo Departamento de Estrada e Rodagem de Minas Gerais (DER)....” e que “...seu conteúdo revela, sem margem a retruque, o absoluto respeito ao quantitativo mínimo exigido pelo Edital, qual seja, 40 (quarenta) profissionais...”. Frisa “...que a unidade de referência contida no referido certificado, qual seja, “hxmês” (leia-se HOMEM MÊS) não deixa dúvidas quanto ao cumprimento da exigência ora debatida.”
 e;
e) TELSAN: 
i. solicita à Comissão “....uma revisão da documentação a fim de constatar que cumprimos sim o requisito previsto no edital. Todas as páginas constantes na documentação de HABILITAÇÃO estão numeradas” e “Na página com Título “TERMO DE AUTENTICAÇÃO Nº99489252”, que refere-se ao Registro na Junta Comercial, há as informações solicitadas: Número do Livro Diário:11”
.
Passamos, agora, à análise das alegações.

6. Preliminarmente, sugere-se o conhecimento dos recursos das empresas ADMINSTRADORA IPIRANGA LTDA., APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. E TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., por constituírem direito inquestionável dos interessados, assegurado no art. 109, I, “a”, e seu § 3º da Lei nº 8666/93, tendo sido observados os pressupostos legais. Por não preencher os requisitos fixados em edital, deixamos de receber o recurso apresentado pela empresa CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., que foi entregue na Seção de Apoio a Licitações após o prazo legal.

7. O não recebimento formal do recurso não impede a análise dos fatos alegados, conforme se verá adiante.

8. Começamos pela análise da alegação da recorrente ADMINISTRADORA IPIRANGA quanto à sua inabilitação.
9.  A empresa afirma que o contrato social consolidado, em cópia autenticada em cartório, que apresentou junto com a documentação de habilitação, é registrado na Junta Comercial, mas que, quando da autenticação das cópias, foi aposto o selo de autenticação sobre o número de registro do documento. 

10. Ainda que seja de se estranhar que o cartório que autenticou as cópias colocasse o selo de autenticação a cobrir completamente o registro da Junta Comercial, uma vez que é por demais básico que na autenticação da cópia de um documento não se pode acrescentar ou omitir qualquer informação do original, caberia a licitante, no seu dever de cumprir as normas editalícias referentes a forma de apresentação da documentação, em especial os subitens 5.8.2 e 5.8.8, conferir as cópias autenticadas antes de incluí-las no envelope com os documentos de habilitação e substituir a que, alegadamente, teve o registro da Junta Comercial coberto.
11. Quanto a afirmação da recorrente de que “...o ATESTADO DE CAPACIDADE encontra-se registrado no CRA, tanto é que consta do mesmo o CARIMBO DO CRA..”, não tem base fática, uma vez que o referido documento, apresentado, em cópia autenticada em cartório e autuado nas fls. 420 e 421 do processo, não possui, nem no seu anverso ou verso, qualquer tipo de registro do referido Conselho.

12. A insinuação da empresa de que caberia a realização de diligência por parte da Comissão para resolução dos dois casos, não tem amparo legal, considerando que o referido instituto previsto na Lei nº 8.666/1993 não se aplica nestas situações, como se pode verificar no texto do parágrafo 3º, do art. 43, daquele diploma legal: “É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.”(grifo e negrito nosso).

13. Está claro no texto legal que o instituto da diligência deve ser usado para esclarecer ou complementar a instrução do processo, o que nem de longe se aplica aos casos em questão. A licitante tinha o dever de conhecer todas as disposições constantes no edital, dentre as quais as de exigência da forma de apresentação dos documentos. Estas disposições são vinculantes para todos os licitantes e para esta Comissão, não cabendo para as situações em questão medida complementar, como uma diligência.

14. O edital é claro em seu subitem 5.8.8 que o não atendimento ao previsto no subitem 5.8.2, dentre outros, implica na inabilitação da empresa, não restando, portanto, outra decisão a ser tomada pela Comissão, como foi o caso. 

15. A juntada posterior de um documento, seja em uma diligência ou quando da apresentação de um recurso, como fez a recorrente, é vedada pela Lei de Licitações, em seu art. 43, § 3º, anteriormente citado, corroborado pela doutrina mais qualificada:
 “Se o licitante dispunha de determinado documento, mas esqueceu de apresentá-lo, arcará com as consequências de sua própria conduta.”

“(...) incumbe ao interessado o ônus de provar o atendimento aos requisitos legais; se não fizer a prova, de modo satisfatório, a solução será sua inabilitação.”

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta. A proibição de serem aceitos posteriormente respeita o direito dos demais licitantes ao processamento do certame de acordo com a exigência do edital. Daí a comissão ou a autoridade superior sujeitar-se a recurso interponível pelo licitante que considerar abusiva a realização de diligência que abra oportunidade indevida a outro concorrente.”

16. Passemos para a análise da alegação apresentada pela recorrente APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. quanto a sua inabilitação.
17. Ao contrário do que afirma a recorrente em sua peça recursal, o mandato de procuração do senhor Rubens Verdi Graça Almeida e Silva, que assinou a declaração de que a empresa não emprega menor, não consta da documentação de habilitação entregue pela empresa, como pode ser conferido nos autos do processo, nem mesmo junto a peça recursal, o que ainda assim seria intempestivo. O suposto procurador nem mesmo foi a pessoa credenciada pela empresa para representá-la durante o certame, conforme pode se verificar às fls. 252 à 260 dos autos, em que o sócio administrador concedeu procuração específica para esta função ao senhor Junio Alex Gomes de Paula.
18. O edital é claro em seu subitem 5.8.5, inclusive reproduzido na peça da recorrente, que “As declarações e os documentos emitidos pela licitante e apresentados neste certame deverão ser assinados por seu representante legal, observado o disposto no item 3 deste edital”. O referido item 3 do edital, em seu subitem 3.1, reza que “Cada licitante poderá ser representada por seu titular com poderes de administração, por procurador devidamente constituído ou por pessoa devidamente munida de credencial, sendo que somente o representante que se credenciar perante a Comissão poderá intervir nas fases do procedimento licitatório, atuando em nome da respectiva representada”.   
19. O senhor Rubens Verdi Graça Almeida e Silva não se enquadra em nenhuma das três possibilidades de representação, de forma que a declaração por ele assinada não tem valor legal.

20. Não se trata também de mero erro formal, como alega a recorrente, em total contradição ao que diz anteriormente na própria peça recursal, afirmando de forma taxativa que o signatário da declaração tinha procuração para tanto, uma vez que cabe aos licitantes conhecerem e seguirem as normas editalícias que vinculam a todos, incluindo esta Comissão.

21. Como disposto no item 6 destas informações, o recurso da empresa CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. carece dos requisitos essenciais para recebimento. Contudo, esta Comissão, pelo princípio da autotutela e em respeito ao direito de petição, não deixará de analisar as alegações apresentadas quanto a sua inabilitação.

22. Iniciemos pela afirmação da empresa de que os atestados apresentados comprovariam o atendimento, considerados de forma concomitante, ao quantitativo mínimo de 40 profissionais pelo período mínimo de 6 meses, conforme exigido em edital.
23. Se considerarmos a tabela resumindo os dados dos atestados, apresentada na peça recursal, ou mesmo em qualquer outra parte do seu texto, não ficou demonstrado que a recorrente teria atendido aos dois parâmetros anteriormente apontados.

24.  Ainda assim, considerando a insurgência da recorrente e pelo princípio de autotutela, a Comissão apurou novamente o quantitativo de profissionais e o período de prestação de serviço de todos os atestados para identificar se de forma concomitante, uma vez que linearmente nenhum atestado atendia os quantitativos mínimos, a empresa teria conseguido cumprir as respectivas exigências editalícias. 
25. Nesta nova apuração, realizada mês a mês, começando pela data inicial mais anterior e concluindo pela data final mais posterior dentre os oito atestados apresentados, identificamos que no período entre os meses de outubro de 2014 e março de 2015, inclusos, portanto, cobrindo exatamente o período mínimo de 6 meses exigidos no edital, está comprovada a vinculação de 45 profissionais, atendendo também, neste critério, o número mínimo exigido.
26. Sendo assim, fica afastada uma das motivações para a inabilitação da empresa, qual seja, a de que o somatório dos atestados não atende ao quantitativo mínimo no período.

27. Analisemos agora a alegação da recorrente de que os atestados apresentados se referem a serviços compatíveis com o objeto licitado.

28. Os atestados apresentados referem-se a prestação de serviço específico, qual seja treinamento, o que se diferencia completamente do objeto licitado, qual seja o fornecimento de mão de obra para prestação de serviço contínuo.

29. Entende-se por serviços contínuos aqueles essenciais e habituais, conforme esclarecimentos doutrinários:

“A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, pelo fato de eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das atividades da Administração contratante.

Já a habitualidade é configurada pela necessidade de a atividade ser prestada mediante contratação de terceiros de modo permanente.”

30. Os serviços de treinamento atestados pelos documentos apresentados pela recorrente não atendem às características de serviços contínuos, já que eventuais e não permanentes.
31. Ainda, para reforçar a diferença entre o objeto dos atestados e o objeto da licitação, basta verificar que a prestação de serviço atestada envolve: 

“...além da mão-de-obra também a responsabilidade sobre o serviço, o processo, insumos, equipamentos entre outros e evidentemente a empresa contratada deve ser especialista no serviço “transferido pelo cliente”

32. É essa especialidade que claramente está estampada no objeto do contrato social da recorrente quanto a treinamento e serviços especializados em projetos sociais e trabalho técnico social. 
33. No entanto, o objeto da licitação refere-se a prestação de serviço contínuo, no qual se fornece apenas a mão de obra, sendo de responsabilidade da contratante a orientação, os insumos e os equipamentos para a execução do serviço.
34. Apesar de o objeto social da recorrente também elencar os serviços de apoio administrativo para o funcionamento de empresas e organizações, nenhum atestado de execução deste tipo de serviço foi trazido no envelope de habilitação.
35. Tudo isso exposto, conclui-se que a recorrente não demonstrou, por meio de atestados, sua experiência em fornecer prestação de serviços contínuos, e que, portanto, não há equívoco na decisão da Comissão que inabilitou a recorrente.
36. Passemos para a análise das alegações apresentadas pela recorrente DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. quanto a sua inabilitação.

37. No atestado que a empresa apresentou, emitido pelo Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER/MG, consta tabela, às fls. 743 e 744 dos autos, com discriminação da equipe técnica vinculada ao contrato ao qual o atestado se refere, em que são listados diversos tipos de profissionais e os respectivos quantitativos, estes últimos divididos em “PREVISTO EM CONTRATO” e “EXECUTADO”, cuja unidade, em forma abreviada, é “hxmês”. 
38. Em nenhum local do referido documento está escrito que a citada unidade “hxmês”, significa, “homem x mês”, como alega a recorrente. Ademais, nos quantitativos discriminados na coluna referente ao “EXECUTADO”, constam valores com até 3 (três) casas decimais, como nos casos, por exemplo, do gerente de operações (59,666 hxmês), supervisor (119,333 hxmês), operador/auxiliar de pista (4.467,787 hxmês), situação que se repete para vários dos profissionais listados. 

39. Ora, é por demais ilógico, que na execução do contrato, se apure o quantitativo de 59,666 homens ou 119,333 homens. Não faz o menor sentido em qualquer tipo de interpretação que se possa conceber, fracionar a alocação de mão de obra em valores menores do que o de um profissional. A única maneira de se medir este trabalho de forma fracionada, seria pelo tempo que a mão de obra locada ficou disponível, o que seria feito por uma unidade de tempo, em horas ou nas suas unidades derivadas, minutos e segundos. 

40. Considerando que a abreviatura “hxmês” não tem seu significado exato em nenhuma parte do atestado e levando-se em conta os quantitativos fracionados informados no documento, esta Comissão interpretou a referida unidade como sendo “hora x mês”, para não recusar o documento em respeito aos princípios da eficiência, economicidade e ampla competividade, uma vez que caberia a licitante o zelo de verificar a existência de dados essenciais dúbios ou agregar outro documento que os esclarecesse, como a cópia do respectivo contrato, faculdade prevista no subitem 5.4.2, letra “d”, do edital.
41. Tratando-se a unidade “hxmês” como “hora x mês”, temos que o total constante de horas executadas por mês por todos os profissionais discriminados no atestado é de 8.282,53 horas. Considerando a participação da recorrente no consórcio que formou com outra empresa para assumir o respectivo contrato, da ordem de 73%, temos o valor final de horas x mês no atestado referentes a empresa DIEFRA em 6.046,25, valores numéricos também apresentados pela recorrente em sua peça recursal.

42. Considerando a impossibilidade de se aferir de forma clara e precisa a quantidade de pessoas alocadas, pela simples informação de horas trabalhadas no mês, o atestado não se presta a demonstrar o exigido no Edital quanto ao número de profissionais.

43. Passemos, por fim, para a análise da alegação apresentada pela recorrente TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA. quanto a sua inabilitação.
44. A Comissão, quando da análise para fins de habilitação da documentação apresentada pelas licitantes, encaminhou para a área contábil da Câmara avaliar os documentos relativos à habilitação econômico-financeira (subitem 5.3 do edital) e se manifestar se os mesmos atendiam plenamente as respectivas exigências do certame.  
45. Em relatório encaminhado para a Comissão referente à análise dos documentos de qualificação econômico-financeira da empresa TELSAN, informou a Seção de Controle Contábil – SECCOC – que “Os termos de abertura e encerramento são cópias do SPED, já o Balanço Patrimonial não foi possível comprovar a origem da cópia”;“Não há como comprovar a autenticação do Balanço Patrimonial na Junta Comercial” e “Não há numeração nas folhas no Balanço Patrimonial, e não consta o número do diário”
.
46. As observações feitas pela SECCOC tiveram por base as cópias do Balanço Patrimonial apresentadas pela empresa, fls. 1099 a 1104 dos autos, em vias autenticadas em cartório, em que o Termo de Abertura e Encerramento são originários do SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, enquanto as demonstrações contábeis, fls. 1100 a 1103, não foram geradas pelo SPED, o que não permite, de forma inequívoca, associar os referidos Termos às demonstrações apresentadas.
47. Dentre os anexos, em cópias simples, que a recorrente apresentou junto com sua peça recursal, estão as demonstrações contábeis como relatórios gerados pelo SPED, que se nesta forma tivessem sido apresentados dentro do envelope com os documentos de habilitação, uma vez que agora não possuem valor por serem intempestivos, se teria a segurança contábil e legal de que o Balanço Patrimonial se trata de um corpo só, permitindo a utilização dos valores constantes nas demonstrações contábeis para o cálculo dos índices exigidos visando a comprovação da qualificação econômico-financeira da empresa conforme disposto no edital. 
48. Não tendo a recorrente apresentado o Balanço Patrimonial em nenhuma das formas exigidas no edital previstas no subitem 5.3.2, letra “e”, ou seja, não foi totalmente extraído do SPED e as fotocópias apresentadas não foram registradas ou autenticadas na Junta Comercial, não restou outra decisão a Comissão que não fosse inabilitá-la.  
49.  Diante de todo o exposto, DECIDE, a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso da empresa CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. E NEGAR PROVIMENTO NA INTEGRA aos recursos DAS EMPRESAS ADMINSTRADORA IPIRANGA LTDA., APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. E TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA.. 
50. Em consequência, FICA MANTIDA NA ÍNTEGRA A DECISÃO DA COMISSÃO QUANTO À INABILITAÇÃO DAS EMPRESAS ADMINSTRADORA IPIRANGA LTDA., APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. E TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA..
51.  Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento dos Recursos, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 14 de março de 2016.

	MÁRCIA VENTURA MACHADO
	KENNEDY GUTTIERREZ DA LUZ

	PRESIDENTE DA CPL
	RELATOR 


JULGAMENTO DO RECURSO


Analisando as razões apresentadas pelas Recorrentes ADMINSTRADORA IPIRANGA LTDA., APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. E TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., juntadas ao processo da Concorrência nº 7/2015, e consideradas as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço dos recursos e, no mérito, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso da empresa CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. E NEGO PROVIMENTO NA INTEGRA aos demais recursos e em consequência, MANTENHO A INABILITAÇÃO DAS EMPRESAS ADMINSTRADORA IPIRANGA LTDA., APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., CAPACIT ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., DIEFRA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. E TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., nos termos do Edital.

Sustento que o julgamento foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital.


Fica mantido o resultado do julgamento de habilitação nos exatos termos publicados no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte em 23/2/2016.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Comissão Permanente de Licitação, independente de transcrição.
Publique-se.

Belo Horizonte, 15 de março de 2016.
VEREADOR WELLINGTON MAGALHÃES
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte
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